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  Sobre O marxismo ocidental


  João Quartim de Moraes


  O título deste livro remonta ao balanço do marxismo e do comunismo feito por Merleau-Ponty nos primeiros anos da Guerra Fria. O filósofo francês observava, de um lado, um desnível entre o programa máximo (instaurar a sociedade sem classes e sem poder de Estado) e as perspectivas concretas do “marxismo ocidental”; de outro, os objetivos do comunismo oriental, empenhado a fundo na luta contra o colonialismo e no esforço de desenvolvimento das forças produtivas sociais. Ele não visava a valorizar um em detrimento do outro, mas apenas a apontar os motivos do distanciamento entre os dois marxismos. Esse contraste geográfico-programático não deve, entretanto, obnubilar a interdependência das lutas anticoloniais e das lutas anticapitalistas: distribuir aos operários migalhas da pilhagem das colônias sempre foi um expediente das potências imperialistas.


  O culto explicitamente eurocêntrico do marxismo ocidental começou mais tarde, com o livro que Perry Anderson lhe consagrou em 1976 – Considerações sobre o marxismo ocidental –, em que rejeitou em bloco não somente o comunismo soviético, mas também os demais partidos inspirados na Revolução de Outubro de 1917, inclusive o italiano, cuja distância crítica em relação à União Soviética era notória. A recusa em admitir que as lutas de libertação nacional impunham aos comunistas “orientais” métodos, alianças e programas muito diferentes daqueles próprios ao combate socialista dos movimentos operários europeus levou os marxistas “ocidentais” a deixar na penumbra, quando não a desqualificar, as mais grandiosas revoluções do século XX, notadamente a chinesa, a cubana e a vietnamita.


  Domenico Losurdo põe em evidência, entre outros, os efeitos politicamente esterilizantes do radicalismo retórico dos pensadores eurocêntricos: Hannah Arendt, Michel Foucault, Giorgio Agamben, Antonio Negri, Slavoj Žižek etc. Mas a crítica, para ele, não se exaure em seu momento negativo; ela se inscreve na construção histórica da ideia de uma humanidade efetivamente universal. É indispensável, para a reativação do marxismo nos países ocidentais, uma nova síntese programática que ultrapasse a separação entre as lutas diretamente anticapitalistas e as lutas anti-imperialistas e incorpore, em escala internacional, todas as grandes lutas de nosso tempo contra as diferentes modalidades de opressão étnica, racial e sexual.


  Sobre O marxismo ocidental


  Nascido no coração do Ocidente, o marxismo se disseminou, com a Revolução de Outubro, por todos os cantos do mundo, desenvolvendo-se de maneiras diferentes e contrastantes, de acordo com o contexto histórico, social e econômico. À diferença do oriental, o marxismo ocidental perdeu o vínculo com a revolução anticolonialista mundial – ponto de virada decisivo do século XX – e acabou sofrendo um colapso.


  Neste livro, Domenico Losurdo conta a parábola do marxismo ocidental: seu nascimento, sua evolução e sua queda. E coloca questões decisivas: seu renascimento seria possível nos dias atuais? Sob quais condições?


  Sobre O marxismo ocidental


  La Stampa


  “Losurdo é um filósofo-historiador de grande lucidez, autor de livros sempre inovadores.”


  Corriere della Sera


  “Há sempre algo para aprender dos livros de Domenico Losurdo”


  Sobre o autor


  Domenico Losurdo nasceu em 1941, na Itália. Professor de História da Filosofia na Universidade de Urbino, doutorou-se com uma tese sobre Karl Rosenkranz. Tem diversas obras publicadas no Brasil, entre elas: Contra-história do liberalismo (Ideias & Letras, 2006), Liberalismo: entre civilização e barbárie (Anita Garibaldi, 2006), Nietzsche, o rebelde aristocrata (Revan, 2009), A linguagem do império: léxico da ideologia estadunidense (Boitempo, 2010), A luta de classes: uma história política e filosófica (Boitempo, 2015) e Guerra e revolução: um século após Outubro de 1917 (Boitempo, 2017).
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  PREFÁCIO

  O QUE É O “MARXISMO OCIDENTAL”?


  A expressão que dá título a este trabalho deve sua sorte ao livro com o qual, em 1976, um filósofo inglês, marxista e comunista (trotskista) militante, convidava o “marxismo ocidental” a finalmente declarar seu total distanciamento e sua independência em relação à caricatura de marxismo dos países oficialmente socialistas e marxistas, situados no Leste. O alvo era particularmente a União Soviética. Aqui, não obstante a Revolução de Outubro e a lição de Lênin, o marxismo era, àquela altura, uma “lembrança do passado”; Stálin e “a coletivização” tinham dado “fim a todo trabalho teórico sério”. A “China popular” não ia muito melhor: vê-la como um “modelo alternativo” significava confirmar “a heteronomia política do marxismo ocidental”. Essa crítica se dirigia também aos próprios partidos comunistas do Ocidente, caracterizados pela “absoluta fidelidade às posições soviéticas” e, portanto, de fato orientais ou orientalizantes[1].


  A acusação não poupava sequer o partido que, com Gramsci e Togliatti, constantemente conjugara a afirmação do valor universal da Revolução de Outubro com a ênfase nas profundas diferenças políticas e culturais entre Leste e Oeste – e, logo, com a teorização da necessidade de elaborar uma via nacional para o socialismo, adequada às exigências de um país firmemente estabelecido no Ocidente. O filósofo inglês era implacável: “Os intelectuais (assim como os trabalhadores, não seja por isso) filiados a um partido comunista de massa, a menos que fossem cooptados pelo grupo dirigente, não podiam se permitir a mínima opinião pessoal sobre os problemas políticos decisivos”. E, assim, “Gramsci tornou-se a referência ideológica oficial do PCI: não deixava de ser invocado em todas as circunstâncias possíveis, mas seus escritos foram manipulados e ignorados”[2]. De que maneira os obtusos guardiães de um horrendo deserto cultural conseguiam atrair uma massa de intelectuais aguerridos e sofisticados, exercer uma extraordinária influência e hegemonia na cultura italiana e gozar de grande prestígio no cenário internacional, tudo isso era um mistério.


  Perry Anderson não foi o primeiro a notar a lacuna entre o marxismo ocidental e o oriental. Escrevendo nos primeiros anos da Guerra Fria, um eminente filósofo francês, Maurice Merleau-Ponty, observava:


  A política revolucionária, que, na perspectiva de 1917, deveria suceder historicamente a política “liberal” – pressionada por difíceis problemas de organização, defesa e desempenho –, tornou-se, no entanto, cada vez mais uma política de países novos, o modo como economias semicoloniais (ou civilizações paralisadas há séculos) podiam passar para os modernos modos de produção. O imenso aparato erguido por essa política, com suas regras e seus privilégios, ao mesmo tempo que se demonstra eficaz para implantar uma indústria ou fazer trabalhar um proletariado ainda virgem, debilita a posição do proletariado como classe dirigente e deixa sem herdeiros o mistério civilizacional que, segundo Marx, o proletariado ocidental carregava [consigo].[3]


  Um ano antes, em Dien Bien Phu, o poderoso e experiente Exército da França colonialista fora fragorosamente derrotado pelo movimento e pelo Exército popular vietnamita, guiados pelo Partido Comunista. Em toda a Ásia reverberava o eco da vitória estratégica do anticolonialismo que levara à fundação da República Popular da China. Sim, o comunismo se revelava a força dirigente das revoluções anticoloniais e, uma vez conquistado o poder, do desenvolvimento acelerado de que urgentemente necessitavam as “economias semicoloniais”. Os resultados e sucessos eram inegáveis, mas – perguntava-se o filósofo francês – e quanto ao comunismo que o “proletariado ocidental” tinha a tarefa de erguer, ao menos aos olhos de Marx e do “marxismo ‘ocidental’”[4]?


  Defrontamo-nos aqui pela primeira vez com a expressão “marxismo ‘ocidental’”. Mas este não era positivamente contraposto ao marxismo oriental. Na verdade, mesmo no âmbito de uma crítica abrangente de Marx e do comunismo, o alvo principal era justamente o marxismo “ocidental”. Uma vez dissipadas as esperanças iniciais de uma sociedade radicalmente nova e do “declínio do aparelho estatal”, impunha-se uma conclusão: “o comunismo, hoje, caminha ao lado do progressismo”, e o progressismo não podia ignorar as condições concretas do país ou da área em que ocorria a ação política. Rompendo com a perspectiva messiânica da regeneração completa da humanidade, era preciso se orientar caso a caso: “Onde a escolha se dá entre a fome e o aparato comunista, a decisão [a favor deste último] é óbvia”, e provavelmente, para o filósofo francês, a decisão também era óbvia quando se tratava de escolher entre a submissão colonial e a revolução anticolonial (normalmente dirigida pelos comunistas). O Ocidente, porém, apresentava um quadro bem diferente: a revolução comunista era realmente necessária e benéfica? E quais seriam seus resultados concretos[5]?


  Vários eram os aspectos frágeis dessa tomada de posição. Em primeiro lugar, a fim de melhor refutá-la, o filósofo francês acentuava a tendência messiânica presente em Marx e Engels. Não levava em conta que eles ora falam da “extinção do Estado” enquanto tal, ora da “extinção do Estado em sua atual acepção política”; somente a primeira formulação pode ser tachada de messiânica (e anarquista)[6]. Em segundo lugar, Merleau-Ponty evitava se interrogar sobre a possível relação entre a liquidação do colonialismo em todas as suas formas e a edificação da sociedade pós-capitalista. Em terceiro lugar, e principalmente: podemos considerar a luta anticolonialista um problema exclusivo do Oriente? Seria inadmissível apoiar a luta contra a submissão colonial ou neocolonial e, ao mesmo tempo, absolver os responsáveis por tal política. E não apenas por razões éticas: as duas guerras mundiais demonstraram que o expansionismo colonial desembocava em desastrosas rivalidades interimperialistas de impacto global; o incêndio provocado poucos anos antes por Hitler na tentativa de erguer na Europa Oriental um império colonial alemão provocou um incêndio também no Ocidente e na própria Alemanha.


  Uma vez estabelecidas essas críticas, deve ser reconhecido ao filósofo francês o mérito de ter sido o primeiro a identificar as razões político-sociais objetivas que estimulavam o distanciamento entre os dois marxismos. No Oriente – e, na prática, em todos os países onde os comunistas haviam conquistado o poder –, o problema prioritário para os dirigentes políticos não era promover a “desintegração do aparelho estatal”, mas outro bem diferente: como evitar o perigo da submissão colonial ou neocolonial e de que maneira superar o atraso em relação aos países industrialmente mais avançados?


  Merleau-Ponty estava bem distante do repúdio ao marxismo oriental em prol do ocidental. Se quisermos encontrar um precedente para o posicionamento de Anderson, teremos de investigar em outra direção. Antes do filósofo britânico e do filósofo francês, foi Max Horkheimer quem, em 1942, chamou a atenção para a reviravolta verificada no país da Revolução de Outubro: os comunistas soviéticos tinham abandonado a perspectiva da “supressão dos Estados” para se concentrar no problema do desenvolvimento acelerado da “pátria industrialmente atrasada”[7]. Era uma observação apropriada, infelizmente formulada como desdenhosa condenação. A Wehrmacht estava às portas de Moscou e era grotesco lamentar ou indignar-se pelo fato de que os líderes soviéticos não se preocupavam em realizar o ideal da extinção do Estado (Hitler teria, à sua maneira, compartilhado a mesma queixa ou a mesma indignação!). O filósofo alemão não percebia que era justamente o comportamento que ele acusava o que permitia à União Soviética escapar da submissão colonialista e escravista à qual o Terceiro Reich queria submetê-la. A luta desesperada conduzida no Oriente para resistir a uma guerra colonial de dizimação e de escravização parecia irrelevante no Ocidente aos olhos de um filósofo que, de Marx, apreciava não o programa de transformação revolucionária do real, mas apenas a conquista, num futuro remoto, do ideal de uma sociedade sem contradições e conflitos, e, portanto, que não carecesse de um aparelho de Estado.


  Um quarto de século mais tarde, Horkheimer novamente trazia à baila o tema da extinção do Estado[8], embora desta vez já não remetesse aos autores do Manifesto Comunista, mas sim a Schopenhauer. No mais, enquanto, de um lado, prestava homenagem a Marx (“chegou finalmente o momento de fazer da doutrina marxiana, no Ocidente, uma das principais matérias de ensino”), do outro, expressava sua irritação pelo fato de que “em muitos países orientais ela serve como ideologia útil para recuperar a vantagem conquistada pelo Ocidente na produção industrial”. A “doutrina marxiana” aqui celebrada não tinha nenhuma relação com o problema do desenvolvimento das forças produtivas que, por sua vez, se impunha à atenção, por exemplo, do Vietnã do Norte, empenhado em se defender de uma bárbara agressão, pronta inclusive a fazer uso de armas químicas e ainda assim considerada com indulgência, e até mesmo apoiada, por Horkheimer. Como em 1942, a utopia em 1968 olhava com desprezo para as lutas dramáticas travadas no Oriente, que eram o resultado não de uma escolha subjetiva, mas sobretudo de uma situação objetiva. Mesmo sem recorrer a essa expressão, o marxismo ocidental já voltara as costas para o marxismo oriental.


  Somos obrigados a nos fazer algumas perguntas: quando começou a se manifestar o afastamento entre os dois marxismos? Com o advento da autocracia de Stálin, como sustenta Anderson? E se tivesse começado no dia seguinte à Revolução de 1917? E se as primeiras fissuras tivessem emergido já no momento em que a unidade parecia mais sólida que nunca, fortalecida pela indignação geral com a imunda carnificina da Primeira Guerra Mundial e com o sistema capitalista-imperialista acusado de provocá-la? E se as fissuras e o sucessivo distanciamento, para além da diversidade da situação objetiva e da tradição cultural, remetessem aos limites teóricos e políticos, em primeiro lugar, do marxismo ocidental, o mais sofisticado e aguerrido no plano acadêmico?


  Era longo o caminho percorrido pelo manifesto com que Anderson proclamava a excelência de um marxismo ocidental finalmente liberto do abraço sufocante do marxismo oriental. Uma vida nova e brilhante parecia delinear-se para o primeiro; na realidade, era a premissa do suicídio. Estamos às voltas com importantes capítulos da história política e filosófica amplamente ignorados e que meu livro pretende reconstruir a fim de também se interrogar sobre as perspectivas de renascimento, sob novas bases, do marxismo ocidental.
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  NOTA DO AUTOR


  Nos textos citados, o itálico foi deliberadamente mantido, suprimido ou modificado a fim de atender às exigências de destaque das palavras surgidas na exposição. Não se faz referência às modificações eventualmente realizadas nas traduções italianas utilizadas.


  Na pesquisa bibliográfica e na revisão do texto tive a ajuda de Stefano Azzarà, Paolo Ercolani, Elena Fabrizio, Giorgio Grimaldi (que também organizou o índice onomástico) e Aldo Trotta. A todos o meu agradecimento.


  I

  1914 E 1917: NASCIMENTO DO MARXISMO OCIDENTAL E ORIENTAL


  1. A guinada de agosto de 1914 no Oeste...


  A história que me proponho reconstruir começa a se delinear entre agosto de 1914 e outubro de 1917, entre a eclosão da Primeira Guerra Mundial e a vitória da Revolução de Outubro. Na esteira desses dois acontecimentos históricos, o marxismo conhece uma difusão planetária que o projeta para além das fronteiras do Ocidente em que permanecera confinado na época da Segunda Internacional. No entanto, há o outro lado da moeda desse triunfo: o encontro com culturas, situações geopolíticas e condições econômico-sociais tão distintas entre si estimula um processo interno de diferenciação, com o surgimento de contradições e conflitos antes desconhecidos. Para compreendê-los, somos obrigados a nos questionar sobre as motivações de fundo que levam à adesão ao movimento comunista e marxista que toma forma naqueles anos.


  No Ocidente, a guinada histórica radical, aliás, apocalíptica, é sem dúvida representada pela eclosão e propagação da Primeira Guerra Mundial. O cansaço, o desgosto, a indignação pela interminável carnificina, tudo isso promove a rápida difusão do movimento comunista. É sintomático o que acontece na Itália já nos meses ou semanas que antecedem a ascensão dos bolcheviques ao poder. Entre os eventos de fevereiro e outubro, dois delegados do governo provisório, que se constituíra em Moscou após a derrubada da autocracia tsarista, visitam Turim para estabelecer contatos com um país aliado na guerra em curso e para fazer frente às crescentes tendências pacifistas. Antes mesmo de sua chegada, eles deixam clara sua categórica hostilidade em relação aos bolcheviques (que reivindicam a paz imediata). No entanto, quando os dois enviados do governo de Kerenski surgem no balcão do palácio Siccardi, a multidão de 40 mil trabalhadores que os aguardava explode com um grito de “Viva Lênin”.


  Para ser exato, estamos no dia 13 de agosto de 1917. Dez dias depois, erguem-se as barricadas para fortalecer o repúdio à guerra, mas a consequência é que a própria cidade de Turim é declarada zona de guerra: a palavra está com os tribunais militares[1]. Poderíamos dizer que a massa de manifestantes e revoltosos adere à Revolução de Outubro ainda antes que esta aconteça, e que tal adesão se dá na esteira da luta contra a guerra. Nos dias de hoje, é politicamente correto falar do Outubro de 1917 na Rússia não como uma revolução, mas como golpe de Estado; porém, vemos o protagonista desse suposto golpe de Estado provocar uma quase revolução a milhares de quilômetros de distância, e fazer isso já com seu nome e ainda antes de chegar ao poder! Isso acontece porque seu nome e o partido por ele guiado estão indissoluvelmente ligados à total condenação da guerra e do sistema político-social acusado de tê-la provocado.


  É esse clima espiritual que explica no Ocidente a formidável capacidade de atração que a Revolução de Outubro exerce não apenas sobre as massas, mas também sobre intelectuais de primeiríssimo nível. Pensemos na evolução de György Lukács. Em sua autobiografia, ele recorda: “o interesse pela ética me levou à revolução”; o interesse pela ética une-se ao repúdio à guerra, vivida como negação completa das mais elementares normas morais:


  Eu era um ardente antibelicista. [...] Minha aversão ao positivismo também tinha motivações políticas. Embora, de fato, condenasse a situação na Hungria, eu não estava nem um pouco disposto a aceitar como ideal o parlamentarismo inglês [ele próprio protagonista do massacre bélico]. Mas na época eu não via nada capaz de substituir o que já existia. E é desse ponto de vista que a revolução de 1917 me tocou tão profundamente, porque, de repente, surgia no horizonte a expectativa de que as coisas podiam ser diferentes. Independentemente da postura assumida em relação a esse evento, o fato é que ele transformou a vida de todos nós, de uma parcela notável de minha geração.[2]


  De forma semelhante argumenta Ernst Bloch, que, ao falar do jovem filósofo húngaro, e também de si próprio, observa: “No início da guerra, em 1914, estávamos completamente perdidos. Essa guerra se tornou um fator decisivo para o desenvolvimento de cada um de nós. Para ele [Lukács], a ligação com o movimento comunista foi ao mesmo tempo um apoio e um refúgio”[3]. Mesmo sem estabelecer relações orgânicas com o partido e o movimento comunista, no plano das ideias o jovem filósofo alemão chega a conclusões parecidas com as do jovem filósofo húngaro. Mais tarde, Bloch irá declarar que enxergou a “revolução russa” com um “júbilo libertador sem precedentes”[4]. De acordo com seu Espírito da utopia, escrito em grande parte durante os anos da guerra, um período entre os “mais infames da história”, se “sobre a Europa”, responsável pela guerra, “paira a morte eterna”, devemos saudar o fato de que o país surgido da Revolução de Outubro resista à agressão desta ou daquela potência capitalista. Sim, “a república marxista russa permanece indômita”. Seja como for, mais do que nunca se impõe a “autêntica revolução total” invocada por Marx, que realize a “liberdade” e assinale “o início da história do mundo depois da pré-história”[5].


  A Revolução de Outubro é a verdade finalmente encontrada por aqueles empenhados em dar concretude à luta contra a guerra, ou melhor, contra o “genocídio” (Völkermord) em curso, recorrendo desta vez à linguagem de dois líderes do movimento socialista e antimilitarista – a saber, Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht. Os futuros dirigentes da Revolução de Outubro (alguns dos quais se formaram no Ocidente) também leem e vivem a Primeira Guerra Mundial como a demonstração definitiva do horror intrínseco ao sistema capitalista-imperialista e da absoluta necessidade de sua derrubada. Para dar alguns exemplos: Bukharin fala da “horrenda fábrica de cadáveres”; Stálin, de “extermínio em massa das forças vivas dos povos”. De particular eloquência é o quadro traçado por Trótski: “O trabalho de Caim da imprensa ‘patriótica’” das duas alianças contrapostas é “a demonstração irrefutável da decadência moral da sociedade burguesa”. Sim, a humanidade mergulha novamente numa “barbárie cega e despudorada”: assiste-se à irrupção de uma “insana competição sangrenta” pelo uso da técnica mais avançada para fins bélicos; é uma “barbárie científica”, que se apoia nas grandes descobertas da humanidade “apenas para destruir os alicerces da vida social civilizada e aniquilar o ­homem”. Tudo o que a civilização produziu de bom afunda no sangue e na lama das trincheiras: “saúde, conforto, higiene, as relações cotidianas comuns, os vínculos de amizade, as obrigações profissionais e, em última análise, as regras aparentemente inabaláveis da moral”. Mais tarde, mas ainda em referência à catástrofe desencadeada em 1914, surge também o termo “holocausto”: em 31 de agosto de 1939, Molotov acusa a França e a Inglaterra de terem rejeitado a política soviética de segurança coletiva, na esperança de instigar o Terceiro Reich contra a União Soviética, sem hesitar em provocar assim “um novo grande massacre, um novo holocausto das nações”[6].


  2. ... e a guinada de outubro de 1917 no Leste


  A Primeira Guerra Mundial está muito longe de provocar na Ásia as mesmas emoções sentidas na Europa, e não apenas pelo fato de os campos de batalha estarem a milhares de quilômetros de distância. Nas colônias ou semicolônias, o sistema capitalista-colonialista revelou sua terrível carga de opressão e violência muito antes de agosto de 1914. Para a China, a guinada trágica é claramente constituída pelas guerras do ópio. É também para neutralizar os “narcotraficantes britânicos” e dar cabo do comércio de ópio, cujos efeitos devastadores já estão à vista de todos, que, entre 1851 e 1864, desenvolve-se a Revolta dos Taiping, “a guerra civil mais sangrenta da história mundial, com uma estimativa de 20 a 30 milhões de mortos”[7]. Depois de contribuir decisivamente para provocá-la, o Ocidente passa a ser um beneficiário dessa guerra, uma vez que pode estender seu controle sobre um país dilacerado e cada vez mais indefeso. Abre-se um período histórico que vê “a China crucificada” (nesse meio-tempo, a Rússia e o Japão uniram-se aos carrascos ocidentais). Aos “canhões estrangeiros” e às “mais terríveis insurreições da história” somam-se os “desastres naturais”, aos quais um país em ruínas não consegue opor nenhuma resistência: “Sem dúvida, o número de vítimas na história do mundo nunca foi tão elevado”[8].


  Comparada a essa enorme tragédia, a eclosão da Primeira Guerra Mundial é bem pouco representativa. Solicitado a intervir ao lado da Grã-Bretanha, Sun Yat-sen, presidente da república nascida da Revolução de 1911 e da queda da dinastia Manchu, “explicou a Lloyd George, numa célebre carta, que as disputas dos Brancos não interessavam à China”[9]: a vitória de uma ou outra aliança em nada modificaria o comportamento opressor do Ocidente capitalista e colonialista. O que acende a esperança do fim da tragédia iniciada com as guerras do ópio e, portanto, suscita o entusiasmo de Sun Yat-sen é a ascensão dos bolcheviques ao poder. Sim, ela promete acabar com a guerra, mas também, e sobretudo, com a escravidão colonial.


  É este segundo aspecto que leva o líder chinês a traçar o balanço de um capítulo da história do qual, graças à Revolução de Outubro, é possível finalmente vislumbrar uma conclusão: “Os peles-vermelhas da América já foram exterminados” e uma sorte análoga paira também sobre outros povos coloniais, inclusive o chinês. Sua situação é desesperadora; mas, “de repente, 150 milhões de homens da raça eslava se insurgiram para se opor ao imperialismo, ao capitalismo, para combater contra a desigualdade e em defesa da humanidade”. E assim “nasceu, sem que ninguém esperasse, uma grande esperança para a humanidade: a Revolução Russa”. Naturalmente, a resposta do imperialismo não se faz esperar: “As potências têm atacado Lênin porque querem destruir um profeta da humanidade”, que, todavia, dificilmente renunciará à perspectiva da libertação dos povos oprimidos do domínio colonial[10]. Obviamente, Sun Yat-sen não é nem marxista nem comunista; mas é a partir da “grande esperança”, por ele descrita de modo talvez ingênuo, mas tanto mais eficaz, que se pode compreender a fundação do Partido Comunista da China (PCC) em 1º de julho de 1921.


  À luz desses fatos, a caracterização do século XX como um “século breve”, que, segundo Eric Hobsbawm, teria início a partir da experiência traumática da Primeira Guerra Mundial, padece de eurocentrismo. Uma crítica ante litteram de tal visão emerge já na intervenção que, em 26 de dezembro de 1920, “o delegado da Indochina” pronuncia no Congresso de Tours do Partido Socialista francês.


  Faz meio século que o capitalismo francês chegou à Indochina; conquistou-nos com a ponta das baionetas e em nome do capitalismo: desde então [...] fomos vergonhosamente oprimidos e explorados [...]. Para mim é impossível, em poucos minutos, mostrar-lhes todas as atrocidades cometidas na Indochina pelos bandidos do capital. Mais numerosas que as escolas, as prisões estão sempre abertas e assustadoramente lotadas. Qualquer nativo que se pense ter ideias socialistas é encarcerado e às vezes sentenciado à morte sem ser julgado. Porque a assim chamada justiça indochinesa tem dois pesos e duas medidas. Os anamitas não têm as mesmas garantias que os europeus ou os europeizados.


  Depois de fazer essa terrível acusação, “o delegado da Indochina” (que mais tarde se tornaria famoso em todo o mundo com o nome de Ho Chi Minh) conclui: “Nós vemos na adesão à Terceira Internacional a promessa formal de que o partido socialista finalmente dará aos problemas coloniais a importância que merecem”[11]. Não obstante a linguagem cautelosa e atenta para evitar polêmicas, um aspecto surge com clareza: o momento da guinada da história mundial não é constituído pelo agosto de 1914, que assiste à propagação também na Europa de uma tragédia que está em curso nas colônias há muito tempo, mas sim pelo outubro de 1917, isto é, pela revolução que evoca a esperança do fim de tal tragédia também nas colônias.


  Quem obviamente já destaca o horror do colonialismo é Lênin: “Os homens políticos mais liberais e radicais da livre Grã-Bretanha [...], ao se tornarem governadores da Índia, transformam-se em verdadeiros Gêngis Khan”[12]. Atrás dessa afirmação vemos a lição de Marx, que denuncia o tratamento reservado pela liberal Grã-Bretanha à Irlanda (uma colônia estabelecida na Europa): é uma política ainda mais impiedosa que a conduzida pela Rússia tsarista e autocrática contra a Polônia; aliás, é uma política tão terrorista que resulta “sem precedentes na Europa” e só tem correspondência entre os “mongóis”[13]. Como se percebe no apelo de Ho Chi Minh a seus companheiros de partido para que não percam de vista a questão colonial, a lição de Marx sobre as macroscópicas cláusulas de exclusão da liberdade liberal compreensivelmente encontra uma audiência mais atenta no Oriente que no Ocidente. É uma primeira diferença relevante, mas certamente não é a única.


  3. Estado e nação no Oeste e no Leste


  Na Europa, justamente porque é o repúdio à guerra que estimula a opção revolucionária, a crítica da ordem existente tem como alvo, sobretudo, o aparato estatal e militar. Lukács denuncia o alistamento militar obrigatório como “a escravidão mais abjeta que já se deu” e condena o “Moloch do militarismo”, que devora milhões de vidas humanas[14]. Alguns anos mais tarde, Walter Benjamin também parte do “serviço militar obrigatório”, que está no núcleo do “militarismo” compreendido como “obrigação do recurso universal à violência como meio para se atingir os fins do Estado”, para proceder a uma condenação global e inapelável da ordem existente: a infâmia de que o Estado é capaz foi revelada pela “última guerra”[15]. Animado pelo horror da mobilização total, do código militar e dos pelotões de fuzilamento, no incompleto ensaio de juventude sobre Dostoiévski, de 1915, Lukács define o Estado como “tuberculose organizada”, ou como “imoralidade organizada”, que se manifesta “no exterior como vontade de poder, de guerra, de conquista, de vingança”[16].


  Sim, insiste Bloch, o Estado “revelou-se como típica essência coercitiva, pagã e satânica”. É preciso acabar com esse monstro: ele, “no sentido bolchevique, pode funcionar por certo período como mal necessário, mas transitório”. É o pathos patriótico e chauvinista que alimenta o “Estado militarista”, o insaciável Moloch devorador de homens. E Bloch investe também contra o Estado militarista: “a mortal coerção do serviço militar obrigatório” está a serviço não mais da nação, como pretende a ideologia oficial, mas sim da “bolsa” capitalista e da “dinastia” dos Hohenzollern. Porém, junto com o pathos patriótico e chauvinista, acaba de fato sendo rejeitada a própria ideia de nação: à “retórica da terra natal” e ao “tradicionalismo da cultura patriótica” são contrapostos “a verdadeira ideia cristã do homem” e o universalismo “medieval”, que não conhecem fronteiras nacionais (e estatais)[17]. A influência do anarquismo aqui é evidente, assim como é evidente em Benjamin que, a partir da denúncia do alistamento militar obrigatório, identifica e critica conjuntamente a violência, o direito e o poder enquanto tais.


  Seria inútil buscar tendências anárquicas no movimento marxista e comunista que vai se formando no Leste na esteira da Revolução de Outubro. É uma diferença cujos fundamentos podem ser identificados já no discurso de Lênin. Durante a guerra, com o olhar voltado para a Europa, o grande revolucionário denuncia insistentemente a militarização e a mobilização total, a “escravidão militar” imposta à população[18]. Não é apenas o front que é atacado pela arregimentação, pelo código militar e pelo terror; as próprias “retaguardas” se transformam, inclusive nos “países mais avançados”, em “casas de punição militar para os operários”. Escrito e publicado no momento de maior violência da carnificina bélica e às vésperas da revolução que lhe daria fim, O Estado e a revolução formula a tese segundo a qual o proletariado vitorioso “necessita unicamente de um Estado em vias de extinção”[19]. É o “mal necessário mas transitório” de que também fala Bloch. Por outro lado, Lênin define o imperialismo como a pretensão de supostas “nações-modelo” de atribuir a si mesmas “o privilégio exclusivo de formação do Estado”[20]. Isto é, além do saque econômico, a opressão política e a hierarquização das nações também caracterizam o imperialismo. As nações exploradas e oprimidas são consideradas incapazes de se autogovernar e se constituir como Estado independente; a luta para remover esse estigma é uma luta pelo reconhecimento. Trata-se de liquidar a submissão colonial a fim de erguer um Estado nacional independente: o que inspira a revolução dos povos coloniais não é a palavra de ordem de “um Estado em via de extinção”, mas sim de um Estado em via de formação.


  Compreendem-se bem, agora, os ecos que ressoam no Oriente. Retomemos Sun Yat-sen. Ele morou por muito tempo no exterior e lá buscou as motivações capazes de inspirar a destruição da decadente dinastia Manchu e de fundar a primeira república chinesa; não é, pois, suspeito de xenofobia. Contudo, assim ele sintetiza o pensamento do movimento anticolonialista, inclusive da fração comunista: “As nações que se servem do imperialismo para conquistar outros povos e tentam de tal modo manter sua posição privilegiada de patrões e soberanos do mundo defendem o cosmopolitismo e gostariam que o mundo fosse à sua imagem”; portanto, elas fazem de tudo para desvalorizar o patriotismo como “algo mesquinho e antiliberal”[21].


  Por trás da tomada de posição de Sun Yat-sen, assim como da fundação do PCC, atuam dois acontecimentos. Em 25 de julho de 1919, Lev Mikhailovic Karakhan, vice-ministro do povo para as Relações Exteriores, declara que a Rússia soviética está pronta a renunciar às “vantagens territoriais e de outra natureza” arrancadas do Império tsarista e coloca efetivamente em discussão o conjunto dos “tratados desiguais”, os tratados subscritos pela China sob a ameaça das canhoneiras e dos exércitos invasores[22]. No verão daquele mesmo ano, o Tratado de Versalhes, que põe fim ao primeiro conflito mundial, transfere para o Japão os privilégios em Shandong que a Alemanha imperial, à sua época, retirara do governo de Pequim. Tem início na China uma grande onda de protestos: é o movimento de 4 de maio, do qual provêm não poucos dirigentes e militantes do Partido Comunista da China. Já estava claro para todos que as democracias ocidentais, que também conduziram a guerra contra os Impérios centrais agitando a bandeira da liberdade e da autodeterminação dos povos, não hesitam em perpetuar a condição semicolonial da China; a única esperança provém do país e do movimento resultantes da Revolução de Outubro, para a qual se voltam os comunistas decididos a conduzir a luta de libertação nacional. Citando Mao Tsé-tung: “Foi graças aos russos que os chineses descobriram o marxismo. Antes da Revolução de Outubro, os chineses não só ignoravam Lênin e Stálin, eles não conheciam sequer Marx e Engels. Os tiros de canhão da Revolução de Outubro nos trouxeram o marxismo-leninismo”[23].


  Durante seu empenho na guerra de resistência nacional contra o imperialismo japonês, que pretende “subjugar a China inteira e fazer dos chineses seus escravos coloniais”, é desta forma que Mao relembra sua primeira aproximação (nos últimos anos da dinastia Manchu) da causa da revolução:


  Naquele período, comecei a ter alguns lampejos de consciência política, especialmente depois de ter lido um livreto sobre o desmembramento da China [...]. Essa leitura despertou em mim grandes preocupações com o futuro de meu país e comecei a compreender que nós todos tínhamos o dever de salvá-lo.[24]


  Mais de dez anos depois, numa intervenção em plena véspera da proclamação da República popular, Mao recupera a história de seu país. Evoca especialmente a resistência contra as potências protagonistas das guerras do ópio, a Revolta dos Taiping contra a dinastia Manchu, ou “contra os Ching, servos do imperialismo”, a guerra contra o Japão de 1894-1895, “a guerra contra a agressão das forças coligadas das oito potências” (em seguida à Revolta dos Boxers) e, por fim, “a Revolução de 1911 contra os Ching, lacaios do imperialismo”. Tantas lutas, outras tantas derrotas. Como explicar a guinada repentina?


  Por muito tempo, durante esse movimento de resistência – ou seja, por mais de setenta anos, da Guerra do Ópio, em 1840, até a véspera do Movimento de 4 de maio, em 1919 –, os chineses não tiveram armas ideológicas para se defender contra o imperialismo. As velhas e imutáveis armas ideológicas do feudalismo foram derrotadas, tiveram de ceder e foram declaradas fora de uso. Na ausência de algo melhor, os chineses foram obrigados a se munir de armas ideológicas e fórmulas políticas como a teoria da evolução, a teoria do direito natural e da República burguesa, todas emprestadas do arsenal do período revolucionário da burguesia no Ocidente, pátria do imperialismo [...], mas todas essas armas ideo­lógicas, como aquelas do feudalismo, se demonstraram muito frágeis e, por sua vez, tiveram de ceder, foram retiradas e declaradas fora de uso.


  A Revolução Russa de 1917 marca o despertar dos chineses, que aprendem algo novo: o marxismo-leninismo. Na China, nasce o Partido Comunista, um acontecimento que fez história [...].


  Desde que aprenderam o marxismo-leninismo, os chineses deixaram de ser passivos intelectualmente e tomaram a iniciativa. A partir desse momento, devia-se concluir o período da história mundial moderna em que os chineses e a cultura chinesa eram olhados com desprezo.[25]


  Se, no Oeste, o comunismo e o marxismo são a verdade e a arma finalmente encontradas para suspender a guerra e arrancar suas raízes, no Leste, o comunismo e o marxismo-leninismo são a verdade e a arma ideológica capazes de pôr fim à situação de opressão e de “desprezo” imposta pelo colonialismo e pelo imperialismo. É uma busca iniciada com as guerras do ópio, ainda antes da formação não apenas do marxismo-leninismo, mas do marxismo enquanto tal (em 1840, Marx era apenas um estudante universitário). Não é o marxismo que provoca a revolução na China, mas sim a resistência secular, a revolução em andamento do povo chinês que, depois de longa e extenuante busca, consegue finalmente tomar plena consciência de si na ideologia marxista ou marxista-leninista e acabar com o domínio colonial. Alguns dias após a tomada de posição, Mao declara: “Nossa nação não será mais subjugada ao insulto e à humilhação. Agora estamos de pé [...]. A era na qual o povo chinês era considerado incivilizado terminou”[26].


  Retornemos ao “delegado da Indochina” que, em 1920, intervém no Congresso do Partido Socialista francês. Enquanto solicita a adesão à Internacional Comunista, ele ainda se faz chamar de Nguyên Ai Quôc, ou “Nguyên, o patriota”[27]. Para ele, não há nenhuma contradição entre internacionalismo e patriotismo – este último, aliás, na situação em que se encontra a Indochina, é visto como a expressão concreta do internacionalismo. Algumas décadas mais tarde, ao se tornar líder do Vietnã que, ao Norte, começa a saborear a independência, Ho Chi Minh convida os jovens a se empenhar nos estudos, dirigindo-se a eles nestes termos:


  Oitenta anos de escravidão diminuíram nosso país. Agora devemos receber a herança que nos deixaram nossos antepassados [...]. O Vietnã conhecerá a glória? Seu povo ocupará um lugar honrado, semelhante ao de outros povos dos cinco continentes?[28]


  Nove anos antes de sua morte, enquanto na Indochina se acirra uma das mais bárbaras guerras coloniais do século XX, Ho Chi Minh, na ocasião de seu septuagésimo aniversário, recorda seu percurso intelectual e político: “Em princípio, o que me levou a acreditar em Lênin e na Terceira Internacional foi o patriotismo, não o comunismo”. Em primeiro lugar, emocionaram-no os apelos e os documentos que promoviam a luta de libertação dos povos coloniais, destacando seu direito a se constituírem em Estados nacionais independentes: “As teses de Lênin [sobre a questão nacional e colonial] despertavam em mim uma grande comoção, um grande entusiasmo, uma grande fé, e me ajudavam a ver claramente os problemas. Era tão grande a minha alegria que chorei”[29]. Em seu Testamento, depois de chamar seus concidadãos à “luta patriótica” e a se empenharem na “salvação da pátria”, Ho Chi Minh faz um balanço, no plano pessoal: “Por toda minha vida, de alma e corpo, servi à minha pátria, servi à revolução, servi ao povo”[30].


  4. A “economia do dinheiro” no Oeste e no Leste


  Lida, sim, como uma consequência da contenda imperialista pela conquista dos mercados e das matérias-primas e da caça capitalista ao lucro e ao superlucro, mas lida, também e sobretudo, em perspectiva moralizante, mais como o produto da auri sacra fames do que de um sistema social bem definido, a Primeira Guerra Mundial suscita no Ocidente um clima espiritual que encontra sua expressão mais significativa em Bloch. A seus olhos, a superação do capitalismo deve comportar “a libertação do materialismo dos interesses de classe enquanto tais”, além da “abolição de qualquer componente econômico”. Nem sequer os grandes revolucionários deram suficiente atenção a isso:


  O homem não vive apenas de pão. Por mais importante e necessário que seja o externo, ele, no entanto, serve apenas para sugerir, não cria nada, são os homens que de fato constituem a história, não as coisas nem sua poderosa passagem, que se desenvolve fora de nós e falsamente acima de nós. Marx determinou o que é preciso se verificar na economia, a necessária mudança econômico-institucional, mas ainda não deu a desejável autonomia ao homem novo, ao ímpeto, à força do amor e da luz, ou seja, ao momento moral em si, na ordem social definitiva.[31]


  Mais do que isso – insiste Bloch na primeira edição do Espírito da utopia –, os sovietes no poder na Rússia são chamados a extinguir não apenas “qualquer economia privada”, mas também toda “economia do dinheiro” e, com ela, toda “moral mercantil que consagra tudo o que existe de mais maligno no homem”. Junto com o poder econômico, é o poder enquanto tal que deve ser posto em discussão. Em última análise, é preciso realizar a “transformação do poder em amor”[32]. O fato é que – observa Benjamin, por sua vez – “a economia atual como um todo se assemelha menos a um trem que se detém se o maquinista o abandona do que a uma fera que ataca assim que o domador lhe dá as costas”[33]. Noutras palavras, não se trata de tornar mais eficiente ou menos devastadora a “máquina” da economia, graças a uma transformação revolucionária; trata-se, ao contrário, de enjaular ou talvez abater a fera que, apesar de toda a transformação político-social, continua a ser a economia enquanto tal.


  Entre os principais protagonistas da carnificina provocada pela disputa imperialista está a Rússia, e também aqui se difunde, depois da Revolução de Outubro, uma visão que desdenha o mundo da economia em sua totalidade e que não por acaso grita escandalosamente quando da introdução da Nova Política Econômica (NEP), que, em 1921, dá continuidade a um “comunismo de guerra”, marcado por um ascetismo igualitário, mas desesperado e forçado. É uma visão não muito distinta daquela analisada a propósito do Ocidente e relembrada assim, nos anos 1940, por um militante do Partido Comunista da União Soviética:


  Nós, jovens comunistas, crescemos convictos de que o dinheiro tinha sido tirado de circulação de uma vez por todas [...]. Se o dinheiro reaparecia, não reapareceriam também os ricos? Não nos encontrávamos num declive escorregadio que nos levava de volta ao capitalismo?[34]


  Foi com muito custo e desafiando as acusações de traição que Lênin conseguiu colocar no centro das atenções o problema do desenvolvimento econômico de um país atrasado, que saiu debilitado da guerra mundial e da guerra civil, e que deve enfrentar uma situação internacional repleta de perigos. Ainda imediatamente antes de sua morte, Stálin se sente obrigado a polemizar com aqueles que, em nome da luta contra o capitalismo, pretendem acabar com a “produção mercantil”, a “circulação das mercadorias” e a “economia monetária”[35].


  Muito diferente é o quadro apresentado pela China. Vejamos o que acontece nas restritas áreas “liberadas” e governadas pelo Partido Comunista a partir do final dos anos 1920. O Kuomintang anticomunista e o governo de Nanquim que ele controla tentam obrigar essas áreas à capitulação, recorrendo à força militar, mas também ao estrangulamento econômico. No decorrer de sua viagem, Snow observa: “O comércio entre os distritos vermelhos e brancos estava proibido por Nanquim, mas através de impenetráveis caminhos de montanha e depois de ‘molhar a mão’ a contento da guarda da fronteira, os vermelhos conseguiam em determinados períodos instaurar um próspero circuito de exportações” e, assim, obter “os produtos necessários”[36]. Demonizados na Rússia e na Europa como expressão de um mundo voraz e podre que é preciso derrotar de uma vez por todas, a “economia do dinheiro” e o comércio são, aqui, sinônimo de sobrevivência física e de defesa do projeto revolucionário chamado para salvar a China e edificar um mundo novo e melhor.


  O contraste entre Oriente e Ocidente se acentua ainda mais nos anos posteriores. Após o advento do fascismo e do nazismo, em países como a Itália, a Alemanha e o Japão, a luta por salário e melhores condições de vida coloca em discussão, ao mesmo tempo, o esforço produtivista e bélico e a máquina de guerra dos agressores e dos defensores do ressurgimento do expansionismo colonial. Na China, ao contrário, com o acirramento da invasão japonesa, evidencia-se aquilo que Mao define a “identidade entre a luta nacional e a luta de classes”[37]. A partir desse momento, o empenho na produção e no desenvolvimento econômico se torna, sobretudo nas áreas liberadas e controladas pelo Partido Comunista, parte integrante, simultaneamente, da luta nacional e da luta de classes. Compreende-se, então, que, mesmo com o crescimento das armas, Mao pede aos dirigentes comunistas que prestem atenção na dimensão econômica do conflito:


  Nas atuais condições de guerra, todos os organismos, as escolas e as unidades do Exército devem se dedicar ativamente a cultivar hortas, a criar suínos, a recolher lenha, a produzir carvão vegetal; devem desenvolver o artesanato e produzir uma parte dos cereais necessários para o próprio sustento [...]. Os dirigentes do Partido, do governo e do Exército em todos os níveis, assim como aqueles das escolas, devem aprender, sistematicamente, a arte de dirigir as massas na produção. Aquele que não estuda atentamente os problemas da produção não é um bom dirigente.[38]


  5. A ciência entre a guerra imperialista e a revolução anticolonial


  Voltemos mais uma vez ao “delegado da Indochina” no Congresso de Tours, de dezembro de 1920. Sabemos que ele viajou por longo tempo pelo Ocidente. Por que motivo? Quem nos explica é Truong Chinh, que, em 1930, participa com Ho Chi Minh da fundação do Partido Comunista indochinês. A julgar por esse testemunho, o futuro líder do Vietnã permanece na França no intuito de aprender a cultura daquele país “e também a ciência e a técnica”[39].


  De modo análogo se comportam os revolucionários chineses, a começar por Sun Yat-sen. Este, que entre 1896 e 1898 se encontra na Europa, torna-se “um dos mais diligentes frequentadores da biblioteca do Museu Britânico”, biblioteca cara a Marx. Porém, para o futuro presidente da República chinesa não se trata tanto de estudar a economia capitalista: “O interesse dominante de Sun era o ‘segredo’ do Ocidente, isto é, a tecnologia em seus vários aspectos, sobretudo os militares”. Mais tarde, dão notável contribuição à fundação do Partido Comunista chinês os intelectuais que se encontram no exterior em programas de “Trabalho e estudo”, também eles claramente empenhados em extrair o segredo do Ocidente. Alguns desses intelectuais estão destinados a desempenhar um papel proeminente: Chu En-lai, Deng Xiaoping, Chen Yi. Eles se encontram em Paris no mesmo período que Ho Chi Minh, que talvez tenha contribuído para colocá-los “em contato com os comunistas franceses”[40].


  Mao Tsé-tung não é estranho a esse movimento. Em conversa posterior com Snow, ele alude à sua decisão final de renunciar à viagem para a Europa: “Eu sentia que não conhecia bem meu país e que por isso usaria melhor meu tempo ficando na China”. Isso não significa desconfiança em relação àqueles que tomaram outro rumo. O relato de Mao prossegue assim: “antes de deixar a China”, os estudantes que, baseados no programa “Trabalho e estudo”, vão para a França “quiseram estudar francês em Pequim”. Pois bem: “Eu ajudei a organizar o movimento, e no grupo que foi para o exterior havia muitos estudantes da escola normal de Hunan [a província natal de Mao], que, em sua maioria, em seguida se tornaram conhecidos revolucionários”[41].


  Assiste-se aqui a uma divisão do trabalho: se Mao fica na pátria para aprofundar seu conhecimento de um país que é um continente, outros jovens revolucionários partem para a França a fim de aprender a cultura do Ocidente e repassá-la a seus compatriotas. Mao e os outros compartilham a convicção de que, para conseguir o resgate nacional, a China precisa assimilar criticamente a ciência e a técnica dos países que lhe impuseram o jugo colonial ou semicolonial. É esclarecedor o percurso de Chu En-lai: depois de ser um dos dirigentes estudantis do 4 de maio de 1919 e de ter passado um ano na prisão em decorrência disso, ele parte para a França[42]; depois de promover grandes manifestações públicas na China, a luta anticolonialista passa por um desvio momentâneo para um dos países avançados do Ocidente, do qual é preciso aprender a ciência e a técnica. Muitas décadas depois, Deng Xiaoping conclama seu país a não perder de vista um ponto essencial: “a ciência é algo grandioso e nós devemos reconhecer sua importância”[43].


  A confiança na ciência e na técnica não é compartilhada no Ocidente. Bukharin, que desde 1911 transita entre a Europa e os Estados Unidos (antes de retornar à Rússia no verão de 1917), denuncia a monstruosa ampliação do aparato estatal, verificada a partir da eclosão da guerra: eis um “novo ­Leviatã, diante do qual a fantasia de Thomas Hobbes parece uma brincadeira de criança”. A essa altura, “tudo foi ‘mobilizado’ e ‘militarizado’”, e a esse destino, que envolvia a economia, a cultura, a moral, a religião, não escapam sequer “a medicina”, “a química e a bacteriologia”. De fato, “toda a grandiosa máquina técnica” se transformou numa “enorme máquina de morte”[44]
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